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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por CENTRAIS EL gf,"TRICAS DO NORTE DO BRASIL

	

ACORDAM os Membros da Sedunda Cãmara do Primeiro 	 11
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2: 1023/000.547/91-12

RECURSO N2: 70.625

ACORDA() N2: 102-28.1-34

RECORRENTE: CEMRAIS ELÉTRiCAS DO NORTE DO BRASIL S/A ELEIRONORrE

RELATÓRIO

Discute-se nos presentes autos a falta de retenção

e recolhimento do imposto de renda relativamente a primeira

parcela de salários obtidos em decorrência da propositura de ação

trabalhista, nos termos do auto de infração de fls. 23/24.

Inconformado com o lançamento, a recorrente

apresentou impugnaçao de fls. 27/30, ensejando a decisão da

autoridade julgadora de primeira instância de fls. 44/50, sob a

égide dos fundamentos sintetizados na seguinte ementa:

"Sujeitam-se ao desconto do imposto na fonte, como
antecipaçao, os rendimentos do trabalho
assalariado, assim compreendidos todas as espécies
de remuneraçao por, trabalho ou servi:os prestados
no exercício de empregos, Cargos ou funçoes, e
também, quaisquer proventos ou vantagens pagos sob
qualquer título e forma contratual, pelos cofres
públicos federais, estaduais ou municipais, pelas
entidades autarquicas, paraestatais e de economia
mista,	 pelas	 firmas	 e sociedades ou	 por
particulares.

- Para efeitos de retenção-do-imposto devido na
fonte sobre rendimento do trabalho assalariado,
irrelevante a natureza jurídica do empregador,
sendo responsável tanto a pessoa física quanto a
jurídica.

AÇA° FISCAL PROCEDENTE NO TODO."

Notificada da decísào da autoridade monocràtica em

21 „ 11 „ 91 recorrem te n te r pé_iss reei( r sso de: f ss 54/58 em

26.12.91, desenvolvendo basicamente ,:;ç5 mesmas t . azibes apresentadas
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VOTO . 	 f
1

Conselheiro WAinPVAN ALVES DE OLIVPIRA, Relator-,:

1

Consoante se infere do relatório, a questão

c;nhmíntirt::: ,An jigAfTentin 1"1?:=.fA r-fsífim.ff,,,-„, 	 se ach a descrita na peca	 1

vestibular enumerada, bem definida na legislaçao"	 1
1
1

Não obstante as razoes expo5tas pela recorrente, a

apreciação	 do	 merito	 fica	 prejudicada	 em	 razao	 da

. intempestividade do recurso. É que a recorrente, tomando ci@ncia
,

da decisao em 21.11.91 c .4uinta feira) somente iri terp6s recurso a

este Conselho„ no dia 26„12 " 91 (quinta feira)"

O ar 1::, 	 33	 do	 Decreto	 ng	 70.235/72	 oue	 ,

!
regulamenta o processo administrativo fiscal estabelece o prazo

ide trinta dia5 para . a interposiçáo de recurso aos Conselhos de
1

Contribuintes. da decisào de primeiro drau que lhe for i
desfavorável.	 I

Ití

	

Sabendo-se que os prazos somente se iniciam e se	 ,
l

findam em dias úteis, c prazo para protocólização do recurso 	 1
estaria expirado	 no dia 21.12.91	 (sábado)	 ficando assim	 i

1prd,-Hodãdo	 par f -f,.f	 d	 diã	 23.I .2„. 91 . ...(d íaqunda.. ._te,nir.oi3O,-. .Havendo„ a

recorrente protocolizado o seu recurso no dia 26.12.91, não f,,,,,f1a
1

a menor d(J.vida Quanto a sua intempestividade. 	 i•

1
1

	Pelo exposto, voto no sentido de não tomar	 f't
1"a ç: 	 do recurso por inteffipestivo.
i
f•
I	BrasIlia„ em 15 de abril de 1993 "	 1.
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